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Opinião

PAULA
FRANCO

Uma proposta ao encontro
dospressupostos institucionais

Tendo como missão regular e
reforçaro interesse público da pro-
fissão de contabilista certificado,a
Ordem dos Contabilistas Certifica-
dos, com 69.849 membros, dos
quais 38.082 sãomulheres e 31.767
homens, é um braço do Estado.
Enquanto pessoa coletiva de direi-
to público, representativa dos pro-
fissionais que exercem a atividade
de Contabilista Certificado, rege-se
pelo seu Estatuto e regulamentos,
pelo regime jurídico de criação,
organização e funcionamentodas
associaçõespúblicas profissionais e
demais legislaçãoaplicável.
Competência,confiança, excelên-
cia, integridade,lealdade,rigor, sus-
tentabilidade, transparência e res-
ponsabilidade social, são estesos
valores de uma instituição que
enquanto pessoa coletiva de inte-
resse público, atua com respeito
absoluto pelos mais elevados
padrõese valores éticos. Nesse con-
texto, a OCC disponibiliza a todo o
momento toda a informaçãorelati-
va às suas políticas estratégicas,
estados financeiros, ações discipli-
nares, modelos formativos e demais
pastas que sejam do interesse não
só dos contabilistas certificados
como da sociedade em geral.
Ao presente, a Ordem apoia anual-
mente os seus membros com
135.315 esclarecimentos técnicos na
área da fiscalidade e contabilidade,
tem509 processosdisciplinares em
curso, disponibiliza formação a
749.953 formandos, conta com
8.084.940 acessos ao seu site e apre-
senta uma solidez financeira ímpar.
Os contabilistascertificados são
sinónimo de confiança. Nesse senti-
do, e afirmando o interesse público
da profissão, a Ordem tem como
visão a excelênciada profissãoe dos
profissionais,pugnando pelo seu
desenvolvimentoe aperfeiçoamento
pessoal e profissional contínuo.
Conformeosmais variados estudos
internacionais, 500 novos contabi-
listas certificados por cada milhão
de habitantes, correspondem a um
aumentode 10 eurosno PIB per
capita, a mais 9,8% de exportações;
mais 34,3% de investimento estran-

geiro; mais 0,4% na qualidade da
educação;mais 1,3% na qualidade
da saúde e, finalmente, mais 27,9%
na arrecadaçãofiscal.
É nos contabilistas certificados que
está assente todo o modelo econó-
mico e social do nosso país. Sem
contabilistas certificados, teremos
maisfraudee evasão fiscal, menos
transparência, menos justiça social
e mais incumprimentofiscal.
Foi com estespressupostos e com
o objetivo de defender o interesse
público da profissãoe consequen-
temente defender a nossa econo-
mia e sociedadecivil, que a Ordem
dos ContabilistasCertificadostra-
balhou ao longo de mesescom o
Governo na elaboração da propos-
ta de alteração do seu Estatuto.
Sem demagógicas, ideológicas polí-
ticas e sempre com independência,
imparcialidadee rigor, trabalhá-
mos cientes dos propósitos adja-
centes à mudança do diploma por
parte do Governo, com a certeza
de que alguns desses pressupostos
eram positivos e que reforçam o
interesse público da instituição, da
profissãoe dos seus membros.
Num processoconduzidocom des-
necessários entraves e obstáculos,
mas que ainda assim avaliamos
comoglobalmentepositivo, em que a
Ordeme a sua tutela (Ministério das
Finançasatravés da Secretariade
Estadodos AssuntosFiscais) traba-
lharam de forma construtiva e cola-
borativa, sentimos que a proposta
agora em discussãona Assembleia
da República entende o preponde-
rante papel dos contabilistascertifi-
cados na nossa economia e socieda-
de e nessesentido,concretiza um
conjunto demedidasque acredita-
mos poderáajudaro nosso país.
O regulador,Ordem dos Contabi-
listas Certificados,como institui-
ção que se foca apenas no interes-
se público e regulação da profis-
são, acredita que a presente
proposta legislativa vai ao encon-
tro das suas finalidades, missão e
objetivos institucionais.

Bastonária da Ordem
dos Contabilistas Certificados

Opinião
ANA RITA
CAVACO

A lei da (des)ordem!
O governo não quer, nem
nunca quis, discussão!
De todas as propostas
que apresentámos e de
todas as reuniões que
tivemos com o Ministério
da Saúde resultou uma
"mão cheia de nada".
Se o que está aqui em cau-
sa é a regulamentaçãodo
acesso à profissão, então a
Ordem dos Enfermeiros
podia ter passadoao lado
de toda esta polémica.
Aos enfermeiros, ao con-
trário de outras profis-
sões reguladas, não se
exigem estágiosnem exa-
mes de acesso. Os enfer-
meiros, ao contrário de
médicos e farmacêuticos,
ainda pagam a especiali-
dade do seu bolso. Da
parte que nos toca, cum-
príamos todas as exigên-
cias feitas por Bruxelas.
Mas o Governo não resis-
tiu à oportunidadede
tentar calar as vozes
incómodas das Ordens
Profissionaise colocá-las
refénsdo poder político.
Viu aqui uma porta aber-
ta para colocar uma espé-
cie de "polícia política",
disfarçada de órgão de
supervisão, composta por
pessoasexternas à profis-
são, sem nenhum conhe-
cimento para tomarem
decisõessobre questões
que desconhecem.
Decisõesque dizem res-
peito a uma profissão que
tem uma especificidade
técnica tão grande e tão
complexa. Não é para
qualquer um, é só para
quem sabe.
É por isso que, tantas
vezes, os tribunais pedem
peritos às Ordens para se
pronunciarem sobre ques-
tões técnicas relativas ao
exercíciode funções dos
seus profissionais.
Somos livres e queremos
continuar a sê-lo.
Não dependemos do

orçamento do Estado
nem recebemos um cên-
timo do dinheiro dos con-
tribuintes. Vamos a
votos, os nossos dirigen-
tes são eleitos, são esco-
lhidos pelos seus pares.
Temos legitimidade para
fazer o nosso trabalho
sem a ingerência do
poder político.E isso
incomoda!
Incomoda-me que os
ordenados dos membros
deste órgão de supervi-
são sejam pagos pelos
enfermeiros,através do
pagamento das quotas à
Ordem. Incomoda-me
que o PS e o Governo
estejam mais preocupa-
dos em meter o "bedelho
onde não são chamados"
em vez de tomarem
medidas para aumentar
salários, contratar enfer-
meiros e acabar com a
fuga desenfreada para o
estrangeiro.
Não é a Ordem que impe-
de os enfermeirosde tra-
balhar, é o Governo por-
que não os contrata.
Quem dificultao acesso à
profissãoé quem paga
salários indignos e sujeita
os enfermeirosa condi-
ções de trabalho desuma-
nas. Mas o que interessa
é que os enfermeiros
tenham dinheiro para
pagar os ordenados aos
membros do órgão de
supervisão, estejam quie-
tos e calados.
Esta lei serve apenas os
interesses do PS e do
Governo para controlar,
calar e retirar poderes às
Ordens. Ao fazê- lo, espe-
ra amansar uma boa par-
te da sociedade.
Estamos muito longe de
terminar esta discussão,
a bem das pessoas e dos
cuidados que prestamos.

Bastonária da Ordem
dos Enfermeiros


